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MENSAGEM Nº 013/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente:

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “institui o Programa de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional do Município de Valinhos na forma que especifica”.

Com a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo nº 3.770/2021-PMV, que porta a Ordem de Serviço nº 43/2021,  o Executivo pretende implantar Programa de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional do Município de Valinhos, a ser desenvolvido de acordo com as diretrizes estabelecidas: 

a. na Lei Federal nº 13.465/2017, que instituiu em todo o território nacional as normas gerais e procedimento aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes; 

b. na Lei Federal nº 14.118/2021, que institui o Programa Casa Verde e Amarela, o qual é destinado a promover o direito à moradia adequada à população de baixa renda por meio da concessão de financiamento, em condições especiais de subsídio, para a execução de obras e serviços destinados à regularização fundiária de núcleos urbanos informais consolidados e melhorias habitacionais;
c. no Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal, destinado ao auxílio, mediante cooperação técnica, visando a regularização de parcelamento de solo e de núcleos habitacionais, públicos ou provados, para fins residenciais, localizados em área urbana ou de expansão urbana;
d. em outros programas de regularização fundiária e habitacionais que surgirem.
Para tanto, será necessária a instituição de uma Coordenadoria de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional, a qual implementará as ações públicas e os procedimentos técnicos e jurídicos com a finalidade de promover a regularização de parcelamentos do solo e de núcleos urbanos informais consolidados.

Neste sentido serão criadas funções de confiança na estrutura administrativa do Poder Executivo, visando o desenvolvimento do Programa Municipal de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional, na seguinte conformidade:

I. Coordenador Geral:

a. qualificação: Direito com registo na OAB;

b. quantidade: 01;

c. valor: 20 UFMV;

d. atribuições: 

1. planejar, estabelecer diretrizes, coordenar e monitorar as ações de regularização fundiária urbana e de melhoria habitacional de áreas em ZEIS ou declaradas de interesse social, ou ainda de interesse específico, em assentamentos precários e núcleos urbanos informais consolidados, em articulação com os demais órgãos municipais envolvidos, bem como proceder à análise jurídica e fundiária e proferir despacho final nos processos de regularização fundiária; 
2. elaborar e gerir os termos de legitimação fundiária urbana e Certificação de Regularização Fundiária – CRF;
3. acompanhar o licenciamento ambiental e urbanístico de projetos de regularização;
4. participar dos planos de urbanização, no âmbito da área de atuação da CRF, em articulação com os demais órgãos envolvidos;
5. orientar a população sobre as ações de regularização fundiária;
6. subsidiar juridicamente o atendimento às demandas técnicas e judiciais solicitadas pelo Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradoria Geral do Município e demais órgãos públicos;
II. Assistente Técnico-Urbanístico:
a. qualificação: arquitetura e urbanismo, engenheiro civil ou engenheiro ambiental;
b. quantidade: 01;

c. valor: 08 UFMV;

d. atribuições: 

1. assistir técnica e administrativamente a Coordenadoria de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional, desenvolvendo projetos de regularização fundiária de núcleos urbanos informais, acompanhando os levantamentos urbanísticos e ambientais das áreas objeto de estudos de regularização e de melhoria habitacional; 
2. emitir pareceres de viabilidade técnica; 
3. efetuar coleta de dados; 
4. realizar estudos quanto ao contexto econômico-financeiro, sociocultural e urbano-ambiental das áreas ocupadas informalmente;
III. Assistente Técnico-Social:
a. qualificação: Serviço Social, assistência social ou ciências sociais;

b. quantidade: 01;

c. valor: 08 UFMV;

d. atribuições: 

1. assistir técnica e administrativamente a Coordenadoria de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional, efetuando o levantamento técnico-social das áreas a serem ocupadas, realizando o trabalho social e acompanhamento das famílias, no âmbito das ações e programas de regularização fundiária; 
2. sugerir diretrizes e ações multidisciplinares de pós-regularização;
3. realizar estudos quanto ao contexto econômico-financeiro, sociocultural e urbano-ambiental das áreas ocupadas informalmente.
Ademais, o Poder Executivo é autorizado a aderir e a celebrar convênios e aditamentos com os Governos Federal e Estadual, para execução dos Programas referidos no art. 2º desta Lei.


Outrossim, o Poder Executivo Municipal será autorizado, em decorrência do desenvolvimento do “Programa Casa Verde e Amarela, em conformidade com as disposições emergentes do art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a outorgar isenção total do ITBI – imposto sobre a transmissão inter vivos a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis por natureza ou acessão física e de direitos reais sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição – especificamente nos moldes estabelecidos no art. 6º, § 5º, da Lei Federal 14.118/2021.

 
Finalmente, para que não haja a criação de despesas, em cumprimento ao art. 8º da Lei Complementar 173/2020, serão revogadas as funções gratificadas do Programa Cidade Legal, a que se refere o anexo IX, previstas na Lei nº 5.629/2018, que “Estabelece a estrutura administrativa e a estrutura de cargos da Prefeitura do Município de Valinhos”, na seguinte conformidade:

I. Assistente Técnico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Lega: 05 funções;
II. Coordenador Jurídico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Legal: 01 função;
III. Coordenador Técnico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Legal: 01 função.

Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.

Valinhos, 11 de março de 2021.

                     LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Anexo: Projeto de Lei.
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Excelentíssimo Senhor

FRANKLIN DUARTE DE LIMA
Presidente da Egrégia Câmara Municipal
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PROJETO DE LEI 

Institui o Programa de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional do Município de Valinhos na forma que especifica.


LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O Programa de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional do Município de Valinhos é instituído em conformidade com as disposições emergentes da presente Lei.

Art. 2° O Programa de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional do Município de Valinhos será desenvolvido de acordo com as diretrizes estabelecidas: 

I. na Lei Federal nº 13.465/2017, que instituiu em todo o território nacional as normas gerais e procedimento aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes; 

II. na Lei Federal nº 14.118/2021, que institui o Programa Casa Verde e Amarela, o qual é destinado a promover o direito à moradia adequada à população de baixa renda por meio da concessão de financiamento, em condições especiais de subsídio, para a execução de obras e serviços destinados à regularização fundiária de núcleos urbanos informais consolidados e melhorias habitacionais;
III. no Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal, destinado ao auxílio, mediante cooperação técnica, visando a regularização de parcelamento de solo e de núcleos habitacionais, públicos ou provados, para fins residenciais, localizados em área urbana ou de expansão urbana;
IV. em outros programas de regularização fundiária e habitacionais que surgirem.
Art. 3° É instituída, em âmbito Municipal, a Coordenadoria de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional, a qual implementará as ações públicas e os procedimentos técnicos e jurídicos com a finalidade de promover a regularização de parcelamentos do solo e de núcleos urbanos informais consolidados.

Parágrafo único. São criadas funções de confiança na estrutura administrativa do Poder Executivo, visando o desenvolvimento do Programa Municipal de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional, na seguinte conformidade:

I. Coordenador Geral:

a. qualificação: Direito com registro na OAB;

b. quantidade: 01;

c. valor: 20 UFMV;

d. atribuições: 

1. planejar, estabelecer diretrizes, coordenar e monitorar as ações de regularização fundiária urbana e de melhoria habitacional de áreas em ZEIS ou declaradas de interesse social, ou ainda de interesse específico, em assentamentos precários e núcleos urbanos informais consolidados, em articulação com os demais órgãos municipais envolvidos, bem como proceder à análise jurídica e fundiária e proferir despacho final nos processos de regularização fundiária; 
2.  elaborar e gerir os termos de legitimação fundiária urbana e Certificação de Regularização Fundiária – CRF;
3.  acompanhar o licenciamento ambiental e urbanístico de projetos de regularização;
4. participar dos planos de urbanização, no âmbito da área de atuação da CRF, em articulação com os demais órgãos envolvidos;
5. orientar a população sobre as ações de regularização fundiária;
6. subsidiar juridicamente o atendimento às demandas técnicas e judiciais solicitadas pelo Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradoria Geral do Município e demais órgãos públicos;
II. Assistente Técnico-Urbanístico:
e. qualificação: arquitetura e urbanismo, engenheiro civil ou engenheiro ambiental;
a. quantidade: 01;

b. valor: 08 UFMV;

c. atribuições: 

1. assistir técnica e administrativamente a Coordenadoria de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional, desenvolvendo projetos de regularização fundiária de núcleos urbanos informais, acompanhando os levantamentos urbanísticos e ambientais das áreas objeto de estudos de regularização e de melhoria habitacional; 
2. emitir pareceres de viabilidade técnica; 
3. efetuar coleta de dados; 
4. realizar estudos quanto ao contexto econômico-financeiro, sociocultural e urbano-ambiental das áreas ocupadas informalmente;
III. Assistente Técnico-Social:
a. qualificação: Serviço Social, assistência social ou ciências sociais;

b. quantidade: 01;

c. valor: 08 UFMV;

d. atribuições: 

i. assistir técnica e administrativamente a Coordenadoria de Regularização Fundiária Urbana e Melhoria Habitacional, efetuando o levantamento técnico-social das áreas a serem ocupadas, realizando o trabalho social e acompanhamento das famílias, no âmbito das ações e programas de regularização fundiária; 
ii. sugerir diretrizes e ações multidisciplinares de pós-regularização;
iii. realizar estudos quanto ao contexto econômico-financeiro, sociocultural e urbano-ambiental das áreas ocupadas informalmente.
Art. 4° O Poder Executivo é autorizado a aderir e a celebrar convênios e aditamentos com os Governos Federal e Estadual, para execução dos Programas referidos no art. 2º desta Lei.


Art. 5° O Poder Executivo Municipal é autorizado, em decorrência do desenvolvimento do “Programa Casa Verde e Amarela”, em conformidade com as disposições emergentes do art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a outorgar isenção total do ITBI – imposto sobre a transmissão inter vivos a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis por natureza ou acessão física e de direitos reais sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição – especificamente nos moldes estabelecidos no art. 6º, § 5º, da Lei Federal 14.118/2021.
 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas por verbas próprias consignadas em orçamento.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as funções gratificadas do Programa Cidade Legal, a que se refere o anexo IX, previstas na Lei nº 5.629/2018, na seguinte conformidade
I. Assistente Técnico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Lega: 05 funções;
II. Coordenador Jurídico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Legal: 01 função;
III. Coordenador Técnico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Legal: 01 função.
Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
 Prefeita Municipal
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